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AGENDA PÚBLICA PARA RENDA BÁSICA UNIVERSAL NO BRASIL EM MEIO À 
PANDEMIA DO COVID-19 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
A pandemia do COVID-19 (SARS-CoV-2) levou a economia mundial à maior recessão 

econômica desde a Segunda Guerra Mundial, gerando desemprego em massa, além de 
crescimento da pobreza e concentração de renda (BANCO MUNDIAL, 2020; CEPAL, 2020). 
Dificuldades socioeconômicas, em adição, já eram percebidas nas primeiras décadas no século 
XXI, principalmente sobre cargos tradicionais de trabalho, com a evolução da economia digital 
e globalização, afetando a estabilidade e a proteção social dos trabalhadores (ATKINSON, 
2015; PIKETTY, 2014; 2020; CASTEL, 2017; BANERJEE; DUFLO, 2020).  

No Brasil, anteriormente à pandemia do COVID-19, já existia deterioração nos 
indicadores sociais, sendo que de 2014 a 2019 ocorreu o período de maior elevação das 
desigualdades de renda desse país, ao passo que a renda dos 50% mais pobres decresceu 
aproximadamente 17% e a do 1% mais ricos expandiu 10% (NERI, 2019). O Produto Interno 
Bruto (PIB), por sua vez, ocupou, em 2020, a 12° colocação mundial, em oposição a 7° 
classificação que possuía em 2016 (G1 ECONOMIA, 2021). 

É possível observar no Brasil, por outro lado, como investimentos sociais podem 
resultar em benefícios econômicos, cidadania e proteção social (CARVALHO, 2020; DE 
BOLLE, 2020), sendo essa aplicação vinculada ao Estado de bem-estar social (DRAIBE, 2007; 
HEMERIJCK, 2017). No momento em que a administração pública federal executou o primeiro 
auxílio de renda emergencial (Lei 13.982/20), em ataque às consequências da pandemia do 
COVID-19, promoveu-se, temporariamente, importantes arrecadações e reduções de 
desigualdades de renda (GONZALEZ; BARREIRA, 2020).  

A atuação exposta, condicionada à pandemia e temporária, contudo, não foi suficiente, 
haja visto o agravamento social que já vinha em evidência no Brasil. Nesse sentido, denota-se 
que o segundo semestre de 2021 fechou com uma taxa de desemprego de 12,6% e de 
desalentados, aqueles que desistiram de procurar emprego, de 4,76%, o que representa 5,1 
milhões de cidadãos (IBGE, 2022). A insegurança alimentar expandiu 63% de 2013 até 2022 e 
44% apenas de 2020 a 2022, existindo no Brasil 33 milhões de pessoas com dificuldades para 
se alimentar em 2022 (PENSSAN, 2022). 

Os contextos complexos, além da necessidade de auxiliar a sociedade através de 
políticas de transferências de renda, caso do auxílio emergencial durante a pandemia, 
evidenciou o diálogo sobre os objetivos das políticas públicas de renda, as quais se enquadram 
no conceito de segurança financeira ao cidadão, defendido pelo Estado de bem-estar social 
(HEMERIJCK, 2017; CARVALHO, 2020). Além da política de renda emergencial, existem 
outras políticas de renda, cita-se a Renda Básica Universal (RBU), importante para geração de 
cidadania e no combate à exclusão social, executada a partir de transferência de valores para 
todos os cidadãos; as transferências condicionadas de renda, exemplo do Bolsa Família (Lei 
10.836/2004); auxílios-desemprego e políticas de previdência e pensão (PASE; MELO, 2017; 
MARTINELLI, 2019; NOEL, 2020; PARIJS; VANDERBORGHT, 2018).  

Pelo Mandado de Injunção (MI) 7.300 de 2021, haja vista as consequências sociais do 
COVID-19, o Supremo Tribunal Federal (STF) determinou a implementação da RBU em 2022, 
diante da omissão dos governos em regulamentar a Renda Básica de Cidadania (RBC), 
aprovada pelo Congresso Nacional em 2004 (Lei 10.835) (STF, 2021). Segundo Suplicy 
(2004), a RBC deveria ter sido adotada como uma etapa subsequente ao Bolsa Família. 

É evidente que a função transitória do Bolsa Família não se concretizou, pois não houve 
a migração da renda condicionada à incondicionada (RBU) no Brasil. No entanto, acredita-se 
que o auxílio de renda emergencial (Lei 13.982/20) pode ter se tornado um estímulo à RBU no 



Brasil, na visão da sociedade, grupos civis e interessados, e de atores políticos. Cita-se, ainda, 
que no período da pandemia foi sancionado o Programa Auxílio Brasil (Leis 14.284/2021 e 
14.342/2022), em substituição ao Bolsa Família e em resposta ao (MI) 7.300 de 2021, ocorrendo 
nova mudança nas políticas de renda que necessitam de avaliação.  

Questiona-se, diante de todo o exposto, se os contextos complexos diagnosticados, que 
inclui a erupção do Covid-19, têm potencial para incorporar na agenda pública (interesse de 
ação do Estado) a RBU, como determinou o STF, ocorrendo uma situação de ruptura com o 
cenário anterior. Ou então, se a ‘janela de oportunidade’ teve força para apontar incrementos 
para os programas de transferência condicionadas de renda no Brasil. Objetiva-se, portanto, 
examinar a formação da agenda pública para implementação da RBU no Brasil, diante do 
estímulo pela renda emergencial em meio à pandemia do COVID-19 e da aprovação do 
programa Auxílio Brasil (Leis 14.284/2021 e 14.342/2022) no momento pandêmico. 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1. Cidadania, Estado de Bem-Estar Social e a Pandemia do COVID-19 

A cidadania compreende a possibilidade de liberdade individual, inclusão e participação 
social e direitos sociais. Para Marshall (1967), aos cidadãos pertencem as igualdades de 
oportunidade e o sentimento de pertencimento à comunidade, sendo os direitos civis, políticos 
e sociais de propriedade do cidadão. Priorizando os direitos sociais, o Estado de bem-estar 
social consiste em um sistema para a geração de assistência à sociedade pelo Estado, visando o 
fornecimento de garantias básicas de vida digna para todos em qualquer idade (TITMUUS, 
1963; ESPING-ANDERSEN, 1990).  

As primeiras medidas formais, em termos de bem-estar, datam das propostas do plano 
Beveridge na Inglaterra em 1942, que se defrontando com amplos problemas sociais 
decorrentes de graves crises econômicas e humanitárias, principalmente resultantes das guerras 
mundiais e medidas liberais sem efeitos no desenvolvimento, criou programas priorizando as 
demandas sociais (ESPING-ANDERSEN, 1990; HOBSBAWM, 1995). 

Tem-se notado em pesquisas recentes a expansão de uma nova corrente de estudiosos 
que se propõem a estabelecer um “novo Estado de bem-estar social”. Procura-se a 
reorganização das políticas sociais, tendo em vista mudanças desde a criação do Estado de bem-
estar social, principalmente no mercado de trabalho (fortalecimento da entrada de mulheres e 
idosos, expansão do setor de serviços e mudanças tecnológicas) e no crescimento neoliberal a 
datar dos anos 70 (HEMERIJCK, 2017; PIKETTY, 2014; CARVALHO, 2020).  

Para fins deste estudo, neoliberalismo representa medidas de redução da ação do Estado 
em políticas públicas e preocupações austeras, com reformas em investimentos e orçamentos 
públicos (ROSSI; DWECK; ARANTE, 2018). Suas bases, ademais, são o livre mercado, o 
domínio do capital sobre o trabalho, a inserção do privado no orçamento público e a expansão 
dos ideais de mérito individual e propriedade privada (PATERSON, 2015; ABDALA; 
PAUELLO-SOCARRÁS, 2019).  

No que se refere à atuação do Estado de bem-estar social, Carvalho (2020) expõe as 
funções que o Estado deve fortalecer, principalmente diante das complexidades apresentadas 
pela pandemia da COVID-19. Argumenta-se sobre os papéis fundamentais: estabilizador da 
economia, investidor em infraestrutura física e social, protetor dos mais vulneráveis, provedor 
de serviços à população e empreendedor. Sobre o Estado estabilizador e seu objetivo 
distributivo, Dweck, Silveira e Rossi (2018, p. 37-38) relatam: “Cabe ao Estado, adotar uma 
política que minimize os efeitos concentradores do sistema produtivo e de geração e 
concentração de riqueza. A forma de fazer isso é por meio de arrecadação e gasto público”. 

Com relação a pandemia do COVID-19 e suas implicações socioeconômicas, diversos 
países, em 2020, criaram políticas de renda emergencial. Na América Latina, a CEPAL sugeriu 
que todos os países desenvolvessem programas de transferência de renda emergencial para 



todas as famílias em situação de pobreza (BARRIENTOS, 2020). Na visão de Barrientos 
(2020), as rendas emergenciais objetivam mitigar dificuldades financeiras, corroborando 
Gonzalez e Barreira (2020) enfatizam a meta de combate aos impactos financeiros nas 
populações de baixa renda, como trabalhadores informais e desempregados.  

Além da ação prática de promoção de políticas de renda emergencial, conforme 
demonstra a literatura, parece ter sido criada uma sinergia no fortalecimento do entendimento 
sobre a importância da atuação do Estado no investimento e proteção social. De Bolle (2020) e 
Carvalho (2020) denotam que o contexto da pandemia pode proporcionar uma virada com 
relação às políticas econômicas. Segundo De Bolle (2020, p. 17), o panorama da COVID-19 
“oferece à economia a oportunidade de voltar às suas origens e reaproximar-se das pessoas, 
que, afinal, são o seu objeto de estudo e devem ser suas destinatárias”. Portanto, retornando à 
economia da ética (SEN,1999). Para Carvalho (2020, p. 121), “a pandemia pode abrir caminhos 
para a expansão de políticas sociais e tributação progressiva, com base em propostas 
keynesianas”, sendo fonte de janelas de oportunidade. 

2.2. Políticas Públicas e Agenda Pública 

O investimento social e a atuação econômica, com fins nos objetivos da administração 
pública de geração de cidadania, desenvolvimento socioeconômico e igualdade social, 
perpassam pela implementação de políticas públicas, as quais são definidas por Souza (2006) 
como o governo em ação. As políticas públicas podem ser observadas como um ciclo 
deliberativo formado a partir de estágios dinâmicos (Figura 1) (SOUZA, 2006; RUA, 2009). 
Figura 1 - Ciclo de Políticas Públicas.

 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor, com base em Souza (2006). 

 
O interesse deste estudo se repousa sobre o primeiro estágio, a formação de agenda 

pública. Nessa etapa, o problema público é percebido pelo governo e por grupos da sociedade, 
tornando-se interesse da ação do Estado, diante de mobilização política, situação de crise ou 
oportunidade (SOUZA, 2006; RUA, 2009). Em estudo seminal que debatia sobre agenda 
pública e democracia, Cobb e Elder (1971) classificou a formação de agenda a partir de 
controvérsias políticas que serão percebidas em determinado momento, transformando-se em 
preocupação legítima de atenção do Estado, embora apenas uma pequena parcela dessas 
inquietudes se tornará alvo de ação do governo (CAPELLA, 2020). 

É importante entender que a formação da agenda indica prioridades, urgências e 
conveniências presentes em momentos específicos (KINGDON, 2003; JONES; 
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BAUNGATNER, 2005). Ainda, que existem diferentes atores políticos e sociais envolvidos, o 
que torna, no argumento de Parente (2018), a formação da agenda flexível a fatores estruturais 
e conjunturas presentes em articulações entre diferentes atores e instituições sociais. 

Encontram-se na literatura sobre políticas públicas diferentes modelos de formação de 
agenda. O Modelo de Múltiplos Fluxos (MMF), desenvolvido por Kingdon (2003), permite a 
compreensão da evolução e dinâmica das ações dos atores em termos de fluxos de problemas, 
de políticas ou soluções e de políticos na formação da agenda, como se verifica na Figura 2. 
Figura 2 - Modelo de Kingdon (2003) para Formação da Agenda. 

 
Fonte: Zapelini (2014 p. 800). 

O MMF de Kingdon (2003) tem sido utilizado com frequência para a verificação da 
ação do Estado pelas políticas públicas e a observância da “janela política” para a formação da 
agenda pública no Brasil (CAPELLA, 2020). Segundo esse modelo, é necessário que exista 
harmonia no mesmo momento entre os três fluxos para se criar a janela de oportunidade, a qual 
será aproveitada a partir da presença de empreendedores de políticas (indivíduos ou grupos 
organizados) aplicando grandes esforços (RIBEIRO, 2020; ANDRADE; BRASIL; CAPELLA, 
2021). Pelo MMF é possível interpretar por que determinados temas interessam, ganham 
relevância e integram as agendas públicas e outros não (OLIVEIRA et al, 2021).  

A Teoria do Equilíbrio Pontuado (TEP) também é um modelo relevante para análise da 
formação de agenda pública, a qual trabalha tanto com os processos políticos de debate de 
problemas quanto na definição da agenda pública (CARVALHO, 2018). Nessa teoria, há o 
entendimento de que as mudanças em agenda públicas são pontuais e incrementais, baseadas 
em aprendizados políticos, os quais abrangem observações de erros passados, desejos de 
decisores em períodos de incerteza e conflitos e interações institucionais (JONES; 
BAUMGARTNER, 2005; SILVESTRE; ARAÚJO, 2015). 

Existem, entretanto, argumentos presentes na TEP a respeito de que choques externos 
podem quebrar monopólios em incrementos de longo prazo e causar reorientações em larga 
escala, incorporando novos processos incrementais. Como exemplo, processos eleitorais podem 
ser importantes para observância de rupturas (JONES; BAUMGARTNER, 2005; SILVESTRE; 
ARAÚJO, 2015; CARVALHO, 2018). 

2.3. Política Pública de Renda Básica Universal  



A análise da formação de agenda política é realizada a despeito da política de Renda 
Básica Universal (RBU), a qual o contexto pandêmico, assim como as dificuldades 
socioeconômicas que o mundo enfrenta, reforçaram a sua necessidade enquanto, como aponta 
Parijs e Vanderborght (2018), política de maior potencial para atacar as grandes inseguranças 
econômicas e exclusões sociais do século XXI.  

Carvalho (2020 p. 63) retrata a RBU, dentro do Estado de bem-estar social, como uma 
política na qual “todos os cidadãos recebem automaticamente um valor mensal alto o suficiente 
para colocá-los acima da linha de pobreza, sem a exigência de critérios de elegibilidade”, uma 
transferência de renda incondicional. Portanto, a RBU “é entendida como um direito básico, tal 
como o direito à saúde ou à educação”. No argumento de De Bolle (2020 p. 85), “em tempos 
de escuridão, doença e tragédia, a renda básica nos apresenta a oportunidade de alcançarmos 
maior justiça social e liberdade”.  

Os princípios da RBU foram idealizados pelo político inglês e um dos fundadores dos 
Estados Unidos na América, Thomas Paine, no século XVI. Para Thomas Paine, a pobreza não 
deve existir, assim como era antes da civilização e da propriedade privada. Entende-se que a 
disponibilidade de recursos em dinheiro é favorável à geração de cidadania, ao passo que 
proporciona maior liberdade aos indivíduos e, assim, traduz eficiência às famílias no ensejo de 
atacar os seus principais incômodos (SUPLICY, 2004). As liberdades e as oportunidades são 
relevantes para que o cidadão consiga conquistar novas capacidades, com ganhos de atributos 
pessoais que garantam bem-estar (SEN, 2011). Diante do exposto, Piketty (2020) considera que 
os sistemas de renda básica passarão a ser cada vez mais universais e automáticos, embora seja 
importante compreender que a RBU não é sinônimo de justiça social. 

No Brasil, a Lei 10.835 de 2004, defendida pelo ex-Senador da República Eduardo 
Suplicy, prevê a instituição da RBU, a qual, todavia, ainda não foi regulamentada (LELIS, 
CLARK, CORRÊA, 2020). Suplicy (2004) argumenta que o programa brasileiro de renda 
condicionada ao acesso à saúde e educação das crianças (Bolsa Família - atual Auxílio Brasil – 
Lei 10.836 de 2004), foi criado como uma primeira etapa visando a migração futura para a 
RBU. Destaca-se que o Bolsa Família, segundo Roque e Ferreira (2015), foi o programa de 
renda condicionada de maior cobertura em âmbito mundial, auxiliando indiretamente 55 
milhões de brasileiros. 

Com relação à viabilidade financeira das políticas de renda básica, existem debates 
acadêmico intensos. No caso brasileiro, por exemplo, De Bolle (2020 p. 85) argumenta que é 
possível criar transferências de renda no valor de R$ 600,00 para todos os 77 milhões de 
cidadãos do Cadastro Único, o que representaria uma despesa de 7% do Produto Interno Bruno 
(PIB), a qual deve ser financiada por uma reforma tributária progressiva. A mencionada autora, 
todavia, a longo prazo, é favorável à RBU, sendo essa “o caminho que temos que trilhar (...)”.  

De Bolle (2020) acrescenta que é necessário que se crie sistemas tributários progressivos 
para gerar recursos promovedores da RBU. A tributação progressiva procura tributar de forma 
superior os maiores detentores de capital (riqueza e patrimônio) e, assim, proporcionar 
redistribuição e justiça social (MURPHY; NAGEL, 2002; KOYUNCU; TURNOVKY, 2016). 
Noel (2019) relata que existe uma relação positiva e favorável entre robustos sistemas 
tributários de redistribuição de renda e sistemas de transferência de renda mais generosos. 

Banerjee e Duflo (2020 p. 362) entendem que a RBU é praticável em países 
desenvolvidos. Contudo, para países em desenvolvimento é relevante a criação da Renda Super-
Básica Universal (RSBU), a qual consiste em transferências universais de valores mais baixos. 
Martinelli (2020), por outro lado, sugere que a carga fiscal necessária para programas de RBU 
é economicamente insustentável e politicamente inviável.  

O apoio popular às políticas de renda mínima foi investigado por Baute e Meuleman 
(2020) no contexto da União Europeia, verificando que os cidadãos ligados às preocupações 
com a proteção social e com condições socioeconômicas inferiores são mais favoráveis a essas 



políticas, assim como países que possuem sistemas de bem-estar social mais forte. Rincón, 
Vlandas e Hiilamo (2022), estudando experimentos com a RBU na Finlândia, indicam que essa 
política perde força popular justamente pelo seu caráter incondicional, ao passo que muitos 
cidadãos consideram injusto a transferência de renda sem contrapartidas ou condições, o que 
também é exposto por Parijs e Vanderborght (2018). Outro ponto que dificulta a conquista de 
apoio, segundo Rincón, Vlandas e Hiilamo (2022), é a possibilidade de reduzir outras políticas 
para conseguir financiar a RBU.  

É importante entender, por fim, que a RBU é considerada mais do que uma política de 
margem da sociedade que atua para mitigar a pobreza. A RBU procura, com sua 
incondicionalidade, atacar as relações de poder, gerando liberdade, ao passo que permite que 
os cidadãos se desvincularem das armadilhas do emprego (trabalhos precários) e do 
desemprego, de relações de dependência financeira e da falta de segurança econômica para 
capacitação pessoal e profissional (PARIJS; VANDERBORGHT, 2018). 

 
3. METODOLOGIA 

Este é um estudo qualitativo de abordagem descritiva. Quanto à temporalidade, conta 
com corte temporal entre 2020 e 2022 avaliando o contexto da pandemia do COVID-19, com 
efeito sobre a RBU. São utilizados dados primários e secundários apropriados a partir de 
entrevistas semiestruturadas em profundidade com atores sociais e políticos dos poderes 
executivos, legislativos e judiciários no Brasil, envolvidos nos processos políticos e técnicos no 
contexto da pandemia do COVID-19, e de levantamentos documentais, respectivamente.  

No Quadro 1 são detalhados os dados documentais e as entrevistas realizadas. É 
importante citar que as entrevistas foram agendadas após contatos diversos realizados via 
telefones e e-mails institucionais. 
Quadro 1 - Detalhamento da Coleta de Dados. 

Dados Descrição Procedimento de Coleta 
Levantamento 
Documental 

Leis 14.284/2021 e 14.342/2022. 
Site da Câmara dos 
Deputados do Brasil. 

Entrevistas 
Semiestruturadas 

E1 – Assessor parlamentar de ator vinculado à RBC e 
presidente de associação civil em defesa da RBU. 

Entrevista Semiestruturada 
via Google Meet. 

E2 – Servidor público do Ministério da Cidadania. 
Entrevista por escrito com 
liberdade de argumentação. 

E3 – Assistente social, secretário de governo e 
participante de associação civil em defesa da RBU. 

Entrevista Semiestruturada 
via Google Meet. 

E4 – Defensor público vinculado a processos sobre RBC. 
Entrevista por escrito com 
liberdade de argumentação. 

E5 – Servidor público do Ministério da 
Economia/Tesouro Nacional 

Entrevista Semiestruturada 
via Google Meet. 

E6 – Consultor legislativo federal na área social 
Entrevista Semiestruturada 
via Google Meet. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
A operacionalização dos resultados foi executada a partir da técnica de análise de 

conteúdo (em 3 etapas: pré-análise, descrição analítica e interpretação referencial), a qual, 
segundo Bardin (2009), possibilita a construção de análises sistemáticas e objetivas do conteúdo 
de entrevistas, documentos, mensagens e textos.  

Com a finalidade de avaliação das entrevistas realizadas, foram criadas as categorias 
definidas no Quadro 2, as quais se relacionam com o objetivo deste estudo.  
Quadro 2 - Categorias de Análise. 

Categorias Descrição Autores 

Fluxo de Problemas  
Deterioração social, crise econômica, 
desemprego e mudanças no mercado de 
trabalho e pandemia do COVD-19. 

Banco Mundial (2020), CEPAL (2020), 
Atkinson (2015), Piketty (2020), 
Banerjee e Duflo (2020), Neri (2019), 
IBGE (2022) e PENSSAN (2022). 



Fluxo de Políticas 
ou Soluções 

Aceitação política e social, viabilidade 
financeira e técnica e outras soluções. 

Carvalho (2020), Gonzalez e Barreira 
(2020), Seemann et al., (2021), Leisring 
(2021), Lelis, Clark e Corrêa (2020), 
Amaral (2021) e Brasil, Capella e Ferreira 
(2021). 

Fluxo Político 
Forças políticas e sociais organizadas, 
‘humor nacional’ e mudanças de governo. 

Piketty (2020), Martinelli (2020), 
Seemann et al., (2021), Leisring (2021) e 
Noel (2019). 

Empreendedores de 
Política e Janela de 
Oportunidade 

Grupos organizados e especializados 
capazes de alavancar a aceitação da 
solução. A janela de oportunidade 
representa a união dos fluxos de política. 

Meuleman (2020), Brasil, Capella e 
Ferreira (2021) e Rincón, Vlandas e 
Hiilamo (2022). 

Fonte: Adaptada de Zapelini (2014). 
É importante entender que as categorias seguem o modelo fechado, exposto por Laville 

e Dionne (1999), sendo definidas a priori pelo pesquisador. Portanto, as categorias são baseadas 
no MMF para formação de agenda de políticas públicas (KINGDON, 2003), findando avaliar 
fluxos de problemas, políticas ou soluções e políticos e empreendedores de política. 

 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
4.1. Auxílio Brasil: Renda Condicionada ou RBU? 

Na introdução da Lei 14.284/2021 (Auxílio Brasil), parágrafo único, há uma descrição 
do seu propósito, expondo o interesse de se constituir uma etapa do processo gradual para 
implementação da ‘universalização da renda básica de cidadania’. Portanto, os formuladores do 
Auxílio Brasil indicam que, com a sanção da referida Lei, estão caminhando para o 
cumprimento do MI 7.300/2021, ou seja, existe uma evolução com novas condicionalidades, 
mas não há a implementação da RBC, determinada pelo referido remédio constitucional. 

Embora existam pontos incrementais de renda condicional no Auxílio Brasil, salienta-
se que diversos elementos presentes no Auxílio Brasil são distintos das características da RBU 
expostas por Parijs e Vanderborght (2018) e da própria RBC indicada por Suplicy (2004), como 
se discute na sequência. A renda básica deve ser individual, universal, sem obrigações, em 
dinheiro e para toda a comunidade (PARIJS; VANDERBORGHT, 2018). Sobre renda 
condiciona, Parijs e Vanderborght (2018 p. 38) relatam: “ataca pobreza, porém atua na margem 
da sociedade, enquanto a incondicional é abrangente e afeta as relações de poder justamente no 
seu cerne, além de aliviar miséria e pobreza, é um mecanismo universal de liberdade” 

A meta de ampliação das condicionalidades para inclusão de novos grupos sociais no 
Auxílio Brasil é evidente em novas formas de transferência de renda criadas, cita-se: ‘auxílio 
esporte escolar’, ‘iniciação científica júnior’, ‘auxílio criança cidadã’ e ‘inclusão produtiva rural 
e urbana’. Por outro lado, existem elementos conflitantes com os interesses da RBC ou da RBU. 
Em que pese o interesse por múltiplas fontes de financiamento (diretriz do Auxílio Brasil), a 
qual foi proposta por Suplicy (2004) para a RBC, a partir de recursos públicos do Fundo Brasil 
de Cidadania (SUPLICY, 2005), o Auxílio Brasil elenca a participação direta de financiamento 
privado e organizações civis para sua concretização, sem levantar qualquer forma de execução.  

A inclusão da iniciativa privada, de forma direta, evidencia a aproximação do governo 
ao neoliberalismo e a inserção do mercado privado nas decisões da política, com características 
próximas aos ideais neoliberais apresentados por Paterson (2015) e Abdala e Puello-Socarrás 
(2019). Não se verifica na literatura propostas de políticas de transferência de renda com 
financiamento privado, o financiamento para da RBU, na visão de Parijs e Vanderborght 
(2018), deve se basear em contribuições de assistência e seguridade social.  

Feita a colocação anterior, cita-se que existem propostas de estudiosos liberais para 
políticas de transferências de renda, todavia as características dessas proposições são distintas 
das visualizadas na RBU ou na RBC. Por exemplo, o economista Milton Friedman propôs, em 



1962, que o Estado disponibilizasse voucher de consumo para os cidadãos com rendas 
inferiores, a intenção era a menor interferência possível no mercado (CARVALHO, 2020). 

Outro aspecto que se aproxima à visão de neoliberal é a diretriz proposta no Auxílio 
Brasil para o ‘incentivo ao esforço individual’. Não se critica o esforço individual, contudo o 
que se busca com a RBU é a emancipação geral da sociedade e não a premiação ao destaque 
entre os cidadãos (SUPLICY, 2004; LELIS; CLARK; CORRÊA, 2020; PARIJS; 
VANDERBORGHT, 2018). 

Em termos dos valores das transferências em dinheiro, pela Lei 14.342/2022, denota-se 
esforço na procura pela expansão dos benefícios, todavia não é observado um plano estruturado 
de financiamento que preveja tal ação. Assim, pode se considerar, com base na TEP, a busca 
por efeito eleitoral em ano de eleição presidencial e parlamentar no Brasil (SILVESTRE; 
ARAÚJO, 2015; CARVALHO, 2018).  

Há outras características controversas que podem ser notadas pela análise da Lei 
14.284/2021, cita-se a urgência de articulação entre os entes federativos (Diretriz do Auxílio 
Brasil), existindo elevadas obrigações para os entes subnacionais; o grande leque de situações 
e complexidades que demandam ampla estrutura administrativa para implementação e a 
necessidade de condição de pobreza para participar do programa, foco na margem da sociedade. 

Não se verifica, por fim, nenhuma indicação de política de proteção social a respeito da 
mudança no mercado de trabalho integral e do emprego fora do padrão que vêm se acentuando 
na contemporaneidade, conforme debate Atkinson (2015), assim como na degradação da 
sociedade salarial, indicada por Castel (2017). Novamente, nesse âmbito, cabe dar atenção ao 
debate de Parijs e Vanderborght (2018) que afirmam que a RBU, alinhada a novas políticas de 
incentivo, promoveria segurança para que os cidadãos explorem novas ideias. 

 
4.2. Modelo de Múltiplos Fluxos para a RBU no Brasil 

4.2.1. Fluxo de Problemas 

Fluxos de problemas são, para este estudo, dificuldades sociais que podem proporcionar 
visões favoráveis à RBU. Nessa seara, E1 argumenta: “No cenário de pobreza, desigualdade e 
(...) desemprego, que (...) parece não estar se recuperando, (...) a RBU cresce em apelo e pode 
ter uma aceitação mais ampla na sociedade, como foi o próprio auxílio emergencial”.  

No mesmo sentido, E4 aponta que políticas de RBU podem gerar “um círculo virtuoso, 
promovendo a redução das desigualdades sociais e viabilizar a liberdade real dos cidadãos”. 
Além disso, é possível valorizar “o trabalhador, permitindo que os mesmos não fiquem reféns 
dos empregadores”. Tal afirmação vai ao encontro da exposição de Parijs e Vanderborght 
(2018) de que a RBU liberta os trabalhadores da armadilha do desemprego e do emprego 
precário, assim como do trabalho autorregulado identificado por Castel (2017). Para E2, 
possibilita-se “dar maior liberdade individual, permitindo que as pessoas possam fazer suas 
próprias escolhas de trajetórias de vida, eliminando a marginalização social”. 

E3, por outro lado, acredita que, embora existam maiores forças para as transferências 
de renda diante dos graves indicadores sociais, principalmente de pobreza e miséria, há 
“dúvidas sobre se esta política seria uma política de RBC”, pois a prioridade acaba sendo 
“atender extremamente pobres e não um conjunto da sociedade”. Portanto, a renda 
condicionada se manteria, o que a literatura internacional também tem argumentado 
(SEEMANN et al, 2021; LEISRING, 2021; BÉLAND et al, 2021) e o debate sobre o Auxílio 
Brasil (item 4.1 deste artigo) demonstrou. 

Na mesma linha, E4 ressalta que “os problemas socioeconômicos não têm sido 
suficientes para sensibilizar a maioria da classe política”. O entrevistado acredita que “(...) para 
quem financia as campanhas, é bom ter desemprego e pobreza para garantir a mão-de-obra 
barata”. Portanto, a pandemia sensibilizou a classe política, “(...) mas a universalidade tem sido 



algo difícil de se conseguir de fato”. Corroborando, E5 indica que “o pessoal tem uma certa 
restrição em políticas universais”. Assim, a pandemia do COVID-19 “não ajudou uma renda 
universal, ajudou a focalizar mais quem tem renda baixa”. E2 também tem visão semelhante: 
“não vejo no governo uma discussão mais aprofundada para a implementação de uma RBU”, 
ao passo que “(...) a pandemia trouxe uma nova discussão no sentido de ampliar a 
disponibilidade de uma renda mínima para uma faixa mais ampla da população”.  

As afirmações de E4, E5 e E2 evidenciam o domínio de uma visão mais próxima ao 
entendimento neoliberal sobre as políticas de renda, com menor interferência pelo Estado e 
longe da universalidade (CARVALHO, 2020). Além disso, a lógica do desemprego, pobreza e 
desigualdade não são problemas centrais, pois favorecem a continuidade do poder do capital 
sobre o trabalho (PATERSON, 2015; ABDALA; PAUELLO-SOCARRÁS, 2019). 

 
4.2.2. Fluxo de Soluções 

Em termos de fluxos de soluções, procura-se observar a aceitação política e social e 
possível viabilidade financeira e técnica da RBU para os problemas observados.  

Ao ser indagado sobre a migração do Bolsa Família para a RBC como uma solução, E1 
se posicionou da seguinte forma: “Há lógica interna que permite afirmar que havia ali um início 
de transição dos programas para uma RBU. (...) Agora, (...) dependia de uma janela de 
oportunidades (...) sobre a ideia de que ela pode se tornar uma solução para essa situação”. E6 
tem visão contrária sobre a migração para a RBC: “não acredito que precise realmente dessa 
universalidade toda, (...) para quem tem capacidade de trabalhar, para quem está no mercado 
de trabalho, (...) não precisa dar renda para todo brasileiro como está em lei”.  

Sobre a situação de merecimento e justiça, E5 argumenta: “no Brasil uma pessoa de 
baixa renda que é contra cota, contra benefícios assistenciais, então é meio contraintuitivo. Essa 
construção do pensamento político (...) é mais complexa que a distribuição de renda”. Os 
estudos de Rincón, Vlandas e Hiilamo (2022), no mesmo sentido, observam que o apoio popular 
sobre a RBU dos cidadãos mais interessados, muitas vezes, é menor. 

A questão do trabalho levantada por E6 e do pensamento político de E5, são pontos 
conturbados nas discussões sobre a RBU. Diferentemente de E6, Parijs e Vanderborght (2018) 
vêm no trabalho um sentido amplo além da renda, o qual permite entender que a transferência 
de renda não compromete a oferta de trabalho, sendo que esse representa necessidades 
motivacionais, de costumes, de relações sociais e de ganhos de conhecimento e habilidades. A 
partir de ampla revisão sistemática, Paz-Báñez et al (2020), nesse contexto, indica que a 
disponibilização de RBU não reduz a oferta de trabalhadores, pelo contrário, a existência da 
referida política potencializa a disponibilidade de trabalhadores em idade ativa. 

Sobre o processo de implementação e universalidade da RBC, E1 entende que deve 
acontecer um processo gradual de transição até a efetividade, existindo “racionalização das 
políticas até que se torne universal, mas isso deve acontecer por etapas, (...) para não gerar 
grandes choques”. E3 acredita que é necessário avançar na implementação da RBC, pois é 
urgente “enxergar o quanto este mundo do trabalho vem se transformando e enquanto não se 
tomar medidas que garantam um grande colchão de proteção social através da renda, não vamos 
garantir nenhum mínimo necessário para a população”.  

E3 entende que o âmbito da pandemia foi interessante “para desmistificar conceitos que 
são bastantes importantes para RBU, como é a universalidade”.  O ponto de desmistificação 
está presente na quebra do conceito de justificabilidade ética dialogado por Parijs e 
Vanderborght (2018 p.256), no sentido que de a transferência incondicional de renda não é vista 
como justa por parte da sociedade, “A proposta vai contra uma ideia de justiça amplamente 
aceita: é injusto que as pessoas fisicamente aptas vivam do trabalho alheio. A maior parte dos 
trabalhadores considera a proposta (...) exploração dos industriosos pelos ociosos”. 



Além da crise proporcionada pela pandemia, E2 apontou que a discussão sobre o 
Auxílio Emergencial demonstrou que se deve observar mais do que “proteger a renda dos 
pobres ou extremamente pobres, também daqueles vulneráveis em relação ao emprego”. 
Destarte, “com o avanço tecnológico, (...) várias profissões não vão mais existir e será 
necessária uma renda básica para essas pessoas vulneráveis”. Assim, a RBU é solução também 
neste sentido (ATKINSON, 2015; PARIJS E VANDERBORGHT, 2018). E3 indica que “a 
precarização do mundo do trabalho, a flexibilização dos direitos trabalhistas, a existência de 34 
milhões de brasileiros trabalhando como informais”, sendo necessário (...) “entender que a 
gente precisa abrir espaço de carga horária, de estudo, de produção científica e de tantas outras 
coisas que o Brasil precisa, e, para isso, precisa instituir RBU”. 

A despeito da solução de viabilidade financeira da RBU, E1 defende que seria necessária 
revisão dos sistemas fiscais e em políticas sociais ineficientes. Assim, conclui que “(...) o custo 
líquido de uma renda básica não é tão alto quanto uma conta simples de multiplicação do valor 
que desejamos que seja pago vezes o número de pessoas que desejamos que receba”. Em 
prosseguimento, E1 especifica que “o custo líquido vai ser dado depois que elementos (...) de 
racionalização ocorrerem”. “(...) “É muito fácil fazer uma conta de padaria de que é muito caro 
pagar um benefício igual para toda população do Brasil, seja ele de que valor for, muito mais 
difícil é desenhar um processo de transição para alcançar o que nós desejamos”. 

Do ponto de vista econômico, utilizando o exemplo do Bolsa Família, E1 apresenta que 
“para cada um real investido pelo Estado no Bolsa Família, (...) o país cresce um real e setenta 
e oito centavos”. Portanto, “o ganho é maior do que o gasto do Estado, então é preciso também 
considerar o efeito multiplicador que esse tipo de programa tem na economia”. Corroborando, 
E4 cita: “Espera-se um aumento gradativo da arrecadação tributária por conta do aumento do 
consumo, o que serviria para auxiliar no financiamento das próximas etapas de 
implementação”. 

Sobre a criação de novos tributos e estabelecimento de uma tributação progressiva, E5 
argumenta: “Não é fácil fazer o aumento de receita, porque o congresso tem uma certa restrição 
a criar imposto, é mais fácil não isentar (...). A repercussão geral não é muito boa, porque o 
perfil do congresso tem muito empresário, um perfil um pouco diferente da população”.  

E2 focou na questão orçamentária e do fornecimento de outros serviços públicos ao 
debater sobre a não viabilidade financeira da RBU no Brasil: “considerando o orçamento atual, 
teria que haver um remanejamento de recursos de outras áreas, prejudicando a oferta de outros 
serviços essenciais (...)”. Mesmo assim, “não teríamos uma RBU suficiente para garantir uma 
vida sem privações para toda a população”. 

Amaral (2021) realizou estudo de simulação sobre a implementação de uma RBU no 
Brasil. Os resultados indicaram que a referida implementação é desejável pois reduziria pobreza 
e desigualdade de renda, além de cobrir falhas nos sistemas de proteção social existentes e 
contribuir com os trabalhadores. Sobre a viabilidade financeira, o referido autor argumenta que 
seria possível com expansão da tributação sobre rendas elevadas, todavia sendo fundamental 
mudanças graduais, planejadas e monitoradas.  

Pelas falas dos entrevistados, assim como pelo debate sobre o Auxílio Brasil (item 4.1.), 
notam-se dificuldades financeiras, ideológicas, estruturais e de capacidades tendo em visto o 
complexo sistema federativo brasileiro e a urgência de ações coordenadas entre os entes 
públicos, o que também é empecilho no fluxo de soluções. 

 
4.2.3. Fluxo Político 

O fluxo político representa a existência de ações políticas e sociais organizadas que 
suportem a implementação da política pública. Dessa forma, procura-se visualizar o ‘humor 
nacional’ necessário para a mudança demandada. Nesse âmbito, E1 relata que “as pessoas 
compreenderam durante a pandemia que o Auxílio Emergencial era um direito que elas tinham 



e não um favor do Estado”. Portanto, existiu na sociedade “um ganho de qualidade na percepção 
sobre políticas de transferência de renda existentes no Brasil”.  

Tratando da classe política, de forma oposta, E4 avalia: "não consigo ver o atual governo 
propondo a implantação da RBU, creio que a almejada implementação poderá ocorrer através 
de decisões judiciais ou um novo governo”. E3 aborda a questão do ‘humor nacional’ também 
de forma pessimista, afirmando que a aprovação do Auxílio Emergência foi muito em função 
do “grande apelo social em relação ao distanciamento e isolamento social e questões mundiais”, 
ao passo que o Congresso Nacional “até pode entender a necessidade de ampliar a política de 
renda”, todavia não tem interesse em “rever a questão de como o Estado usa o seu orçamento”.  

E2, de forma relacionada, aponta que “não há força política nem ‘humor nacional’ para 
implementação de uma RBU no Brasil. A pandemia lançou um pouco de luz sobre essa 
discussão, mas não foi suficiente para ampliar o debate”, para o entrevistado a discussão 
“durante a pandemia foi casual e (...) não resultado de ampla conscientização”. 

A respeito da questão tributária, E1 acredita em mudanças graduais, “não vamos 
reformar o sistema tributário como um todo em um único ato, isso vai ser um longo caminho”. 
E4 acrescenta que “uma reforma tributária sempre é difícil fazer. Acredito mais em alterações 
pontuais em algumas leis para aumentar a cobrança sobre os mais ricos”. E2 apresenta que no 
Brasil os debates sobre a estrutura tributária “já ocorrem há várias décadas (...) e estão pautados 
mais em temas como eficiência, federalismo e competitividade”.  

A respeito do ‘humor nacional’, portanto, os resultados deste estudo parecem ir ao 
encontro do que acenaram Seemann et al., (2021), Leisring (2021) e Béland et al. (2021), 
acreditando que o contexto pandêmico apenas apontou força política emergencial e temporária 
para a RBU, pelo menos a curto e médio prazo. O fluxo político é verificado, portanto, como 
barreira para a abertura da janela de oportunidade para a RBU no Brasil em meio à pandemia 
do COVID-19. Parece não existir a conveniência do ‘mundo político’, apontada por Jones e 
Baungatner (2005) pelo MMF para a RBU.  

 
4.2.4. Empreendedores e Janela de Oportunidade 

Considera-se nesta subseção a análise da existência de grupos organizados e 
especializados capazes de alavancar a aceitação da solução RBU. Sobre empreendedores 
políticos E1 relata: “Existe uma coalisão em prol da renda básica organizada dentro da Rede 
Brasileira de Renda Básica (...)”. “Ainda tem o ‘plus’, que é o papel do Suplicy, (...) o maior 
empreendedor de política pública no longo prazo que se pode ter notícia”. 

E3 cita apoio de Defensorias Públicas e do STF, em referência ao MI 7.300. Ademais, 
aponta-se para o movimento ‘Renda Básica que Queremos’ que reuniu 240 organizações sociais 
de diferentes vertentes. Tudo isso, segundo E3, ocorreu porque “a pandemia, sem nenhuma 
dúvida, trouxe o bode para sala”. Colaborando, E1 aponta: “é inédito na história do mundo que 
a RBU tenha sido matéria de julgamento de uma corte suprema de qualquer país que seja”. 

A respeito da janela de oportunidade, E1 indica que o pós-pandemia traz mais força para 
a corrente pró RBU, mesmo entendendo que “a renda básica não pode ser constituída da noite 
para o dia, que a mudança do ponto de vista (...) está acontecendo gradativamente”. Outro ponto 
considerado importante para E1 é a próxima eleição: “é preciso aguardar o resultado das 
eleições deste ano para ter certeza que o resultado do abalo macropolítico foi capaz de alterar o 
equilíbrio pontuado”. E3 observa a eleição presidencial e parlamentar do Brasil de 2022 como 
ponto de atenção, uma vez que “certamente quem está concorrendo à presidência vai ter que se 
posicionar sobre o futuro do Auxílio Brasil (...), além de imposições internacionais que também 
vão contribuir para esse processo no Brasil”. 

E2 relata, por outro lado, que “no Brasil ainda não é o momento para adoção de uma 
RBU”. Em complemento: “não vejo ainda uma discussão mais estrutural que ligue, por 
exemplo, desemprego tecnológico e necessidade de uma renda universal”. As considerações de 



E5 também são céticas, “olhando nossa estrutura tributária e distribuição de renda, acho que o 
espaço é bem pequeno”. E4 é direto ao afirmar que “não tenho visto sinergia entre os problemas 
a motivar a implantação”. As afirmações são possivelmente baseadas nas visões de austeridade 
e entendimento das bases neoliberais do Congresso Nacional atual já destacadas pelos 
entrevistados. O estudo de Andrade, Brasil e Capella (2021), com base em falas dos membros 
dos poderes executivos e legislativos, indicam que as agendas de políticas macroeconômicas 
neoliberais são majoritárias e dificultam o avanço das agendas de políticas sociais. 

Considerando as colocações anteriores, assim como os entraves dos fluxos de soluções 
e político descritos, entende-se que o contexto pandêmico não foi capaz de ‘abrir’ a janela de 
oportunidade para a RBU, não existindo a sinergia entre os fluxos na análise pelo MMF. As 
ações em renda foram incrementais, frutos de aprendizados políticos, períodos de incerteza, ou 
até mesmo de ações eleitorais, todas indicações da TEP (JONES; BAUMGARTNER, 2005; 
SILVESTRE; ARAÚJO, 2015).  

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este estudo examinou a formação da agenda pública para implementação da RBU no 

Brasil, tendo em vista o estímulo pela Renda Emergencial em meio à pandemia do COVID-19, 
discutindo também o programa Auxílio Brasil como alteração em políticas de renda ocorrida 
em meio ao contexto pandêmico. Foram avaliados os fluxos de problemas, soluções e políticos, 
assim como a janela de oportunidade e os empreendedores sociais, pelo MMF.  

O fluxo de problemas é claro e entendido por todos os entrevistados, porém ações 
casuais de renda parecem ter maior força na classe política, a qual não expôs, no contexto da 
pandemia, maior preocupação a longo prazo. Isso se deve, como foi verificado, pela agenda 
neoliberal ainda majoritária no âmbito político nacional, a qual não foi abalada pelas 
consequências da pandemia. No fluxo de soluções, ao se debater a viabilidade financeira, notou-
se que existem soluções de financiamento, desde que sejam criados mecanismos de 
racionalização e construção por etapas em longo prazo. Portanto, dentro do contexto de análise 
temporal deste estudo, a questão do financiamento foi entrave, assim como deficiências técnicas 
e de capacidades, exemplificadas por incertezas operacionais presentes no Auxílio Brasil.  

No âmbito do fluxo político, acredita-se que não existem forças suficientes para a 
implementação da RBU. As forças para as políticas de renda estão focadas apenas em ações 
incrementais e temporárias, não sendo suficiente as consequências socioeconômicas da 
pandemia do COVID-19 para mudar esse cenário ainda ligado a ideais não universais em renda. 

Observou-se, todavia, que houve ganho sobre a percepção da sociedade a respeito das 
transferências de renda no Brasil, que o âmbito de mudanças no governo pós-eleições de 2022 
podem trazer acrescimentos importantes e que aumentou o apoio recebido pela RBC por órgãos 
públicos e por empreendedores sociais. Conclui-se, que a pandemia não trouxe mudança 
imediata de visão para a RBU no Brasil. Contudo, foi elevada a confiança da sociedade sobre 
as transferências de renda e a despeito da percepção de justiça em referência ao direito social. 
Os aspectos que mais incomodam a sociedade e a classe política, na visão dos entrevistados, 
para a implementação da RBU, que são sustentabilidade financeira e justificabilidade ética, 
cresceram em debate e estão recebendo maior atenção e apoio.  

Este estudo contribui empiricamente ao verificar que o contexto pandêmico pode ter 
favorecido a incremento nas políticas de transferência de renda e maior aceitação da sociedade, 
porém a inclusão da RBU na agenda pública ainda está distante. Teoricamente, apontou-se para 
predomínio ideológico macroeconômico neoliberal sobre a agenda pública no Brasil, 
dificultando a sinergia entre os fluxos para as políticas sociais universais. Ademais, a respeito 
dos modelos de formação de agenda, foram verificadas ações incrementais (TEP) e não de 
ruptura (MMF) sobre a agenda pública para políticas de renda no Brasil.  



A dificuldade em realizar entrevistas com os atores do legislativo brasileiro pode ser 
considerada uma limitação deste estudo. Ademais, as entrevistas foram realizadas em período 
próximo às eleições do executivo e legislativo no Brasil, isso pode ter se tornado uma limitação 
no sentido que os entrevistados podem tomar partido de lados políticos, influenciando em suas 
respostas. Espera-se que os resultados apresentados possam encorajar novos estudos na área. 
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